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RESUMO 

O Brasil é um Estado Democrático de Direito Ambiental que prima pela 

observância das orientações de cunho ambiental, contidas na Constituição Federal 

de 1988, na tomada de decisões. Neste contexto, pode-se observar a defesa do 

meio ambiente do trabalho como princípio da ordem econômica, o que acaba por 

imputar aos protagonistas dessa, empreendedores-empregadores, o dever de 

manter o equilíbrio ecológico do meio ambiente do trabalho como única forma de 

efetivação do princípio da dignidade humana e dos direitos à vida e à saúde do 

trabalhador. Assim, para além do regramento contido na Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT em relação à segurança e medicina do trabalho, a proteção ao 

trabalhador possui respaldo de grande força na tutela constitucional do meio 

ambiente do trabalho. Outrossim, é de suma importância a observância de todo o 

conteúdo de Direito Ambiental na condução da questão no âmbito do Direito do 

Trabalho, especialmente os princípios da Prevenção, Precaução e Desenvolvimento 

Sustentável, com vistas a evitar a ocorrência de danos que, em sua maioria, podem 

ser irreversíveis, especialmente frente a atual sociedade, considerada de risco. 

 

Palavras-chave: Direito ambiental. Estado democrático de direito ambiental. Direito 

constitucional. Meio ambiente do trabalho.  

 



  

ABSTRACT 

Brazilian Democratic Environmental Rule of Law excels in its compliance with 

environmental guidelines, present in the 1988 Constitution, when making decisions. 

In this context, one can observe the environmental protection work as a principle of 

economic order, which ultimately attributes protagonists, entrepreneurs - employers, 

with the duty of maintaining the ecological balance of the working environment as the 

only way of actualizing workers with the principle of human dignity and human rights 

to life and health. Thus, going beyond the ruling contained in the Consolidation of 

Labor Laws (CLT) regarding safety and occupational health, worker protection has 

great strength in support of constitutional guardianship of the working environment. 

Furthermore, it is of utmost importance observing all Environmental Law content 

when conducting the matter under the Labor Law, especially the principles of 

Prevention, Precaution, and Sustainable Development, in order to prevent the 

occurrence of damage that, in most cases, may be irreversible, especially in face of 

the current society, which is considered risky. 

 

Keywords: Environmental law. Democratic environmental rule of law. Constitutional 

law. Environmental labor. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente estudo realizado na área de Direto Ambiental do Trabalho divide-

se em três capítulos.  

 

O primeiro, diante da necessidade de estabelecer uma relação lógica entre os 

temas que serão abordados, dedica-se à da análise dos elementos de constituição 

de Estado, associados às noções de sistema econômico, que puderam ser 

observados durante todo o desenvolver da sociedade moderna. 

 

Tal escolha justifica-se pelo fato de que, para compreender a tutela ambiental 

do meio ambiente do trabalho, faz-se necessária a compreensão do contexto no 

qual está, historicamente, inserida. 

 

Além do mais, a composição de um Estado Democrático de Direito Ambiental, 

protetor do meio ambiente do trabalho, pressupõe a existência de um Estado de 

direito previamente constituído, acrescida da consciência ecológica, advinda da 

preocupação com a conservação de um meio ambiente equilibrado como elemento 

indispensável à manutenção da dignidade da pessoa humana e da vida. 

 

É a partir dessa ótica que o trabalho se inicia, ou seja, ponderando as 

transformações ocorridas nos modelos de constituição de Estado, marcadamente 

influenciadas pelas mutações econômicas, até o advento do Estado Democrático de 

Direito Ambiental, substancialmente imbuído de ideais de preservação ecológica. 

 

No segundo capítulo busca-se identificar a tutela constitucional do meio 

ambiente do trabalho. Para tanto, passa-se pela definição geral de meio ambiente, 

assim como pela definição do meio ambiente do trabalho. 

 

A seguir, analisam-se os principais enunciados constitucionais que regram o 

assunto, chegando-se a mais relevante análise deste capítulo, ou seja, do meio 

ambiente do trabalho ecologicamente equilibrado como um direito fundamental. 
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Neste tópico, analisamos o papel da manutenção do equilíbrio no meio 

ambiente do trabalho como fator garantidor da dignidade, saúde e da própria vida do 

trabalhador. 

 

Por fim, no terceiro capítulo, chegamos ao ponto alto da pesquisa, partindo 

para o reconhecimento da defesa do meio ambiente do trabalho como princípio da 

ordem econômica. 

 

Neste sentido, inicialmente, opta-se por traçar a relação entre meio ambiente 

e economia. Em seguida, apresentam-se os dispositivos constitucionais que 

respaldam a tese apresentada na presente pesquisa. Centra-se a análise, em 

especial, nos ditames do art. 170, caput e inciso VI da Constituição Federal. 

 

Já em fase de conclusão do estudo, apresenta-se os princípios do direito 

ambiental considerados, haja vista a pertinência de sua aplicação, fundamentais 

para a adequada condução da questão do equilíbrio ambiental no meio ambiente do 

trabalho. 

 

Dentre os mencionados princípios estão, o da Prevenção, o da Precaução e o 

princípio do Desenvolvimento Sustentável. 

 

Metodologicamente, este estudo funda-se na pesquisa bibliográfica, a partir 

do exame de livros, artigos e produções legislativas, visando à construção de uma 

estrutura capaz de elucidar as questões que envolvem a necessidade de 

observância, pelos empreendedores, do regramento constitucional acerca do meio 

ambiente do trabalho.  
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2 DO ESTADO LIBERAL AO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO AMBIENTAL  

Historicamente o Estado liberal, “primeiro Estado jurídico, guardião das 

liberdades individuais”1, o qual tem como marco a Revolução Francesa, foi um 

período marcado pela valorização das liberdades individuais e econômicas. 

 

A partir desta concepção, passível compreender o papel desempenhado pelo 

Estado como garantidor de direitos que assegurassem os ideais da burguesia 

convulsionária, limitando-se “à defesa da ordem e segurança públicas (‘Estado 

polícia’, ‘Estado gendarme’, ‘Estado guarda nocturno’), remetendo-se os domínios 

económicos e sociais para os mecanismos da liberdade individual e da liberdade de 

concorrência”.2 

 

A respeito da origem desta concepção de um Estado imbuído do dever de 

abstenção, pondera Dallari: 

O Estado Moderno nasceu absolutista e durante alguns séculos todos os 
defeitos e virtudes do monarca absoluto foram confundidos com as 
qualidades do Estado. Isso explica porque já no século XVIII o poder público 
era visto como inimigo da liberdade individual, e qualquer restrição ao 
individual em favor do coletivo era tida como ilegítima. Essa foi a raiz 
individualista do Estado Liberal.

3
 

Em paralelo, destaca o aludido autor, a burguesia ora detentora de poderio 

econômico apregoava a mínima intervenção do Estado na esfera social, 

“considerando a liberdade contratual um direito natural dos indivíduos”.4 

 

Ainda sobre o surgimento do Estado Liberal, Leal destaca que este é um 

modelo de Estado pensado a partir de conceitos oriundos dos “novos tempos da 

modernidade”, como, por exemplo, a liberdade, a igualdade e a “autonomia da 

sociedade civil regulada por códigos de mercado”. Segundo o autor, “é a partir 

daquilo que o homem pode fazer por si mesmo o que ao Estado é proibido realizar 

                                            
1
 BONAVIDES, Paulo. Do Estado liberal ao estado social. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 1996. p. 42. 

2
 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da Constituição. 7. ed. Coimbra: 
Almedina, 2003. p. 97. 

3
 DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos da teoria geral do Estado. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 1995. 
p. 233. 

4
 DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos da teoria geral do Estado. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 1995. 
p. 233. 
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ou intervir. Sua função passa a ser a de garantir a ordem, a defesa de seu território, 

a seguridade social, a educação e assim por diante”.5 

 

Dessa forma, garantido o preceito da intervenção mínima pelo Estado nas 

esferas individual e econômica, livres permaneciam os indivíduos para propagar os 

ideais fundantes do capitalismo. As liberdades individuais6, de empresa e 

concorrência, favoreciam o desenvolvimento do empreendedorismo e do comércio, 

em suma, o desenvolvimento das relações econômicas. 

 

Parafraseando Dallari, no princípio do Estado Liberal, a interferência mínima 

exercida pelo Estado na esfera social ocasionou irrefutável desenvolvimento 

econômico, responsável pelo sucesso da Revolução Industrial.7 

 

Todavia, diante da grande acumulação de capital financeiro ocorrida após a 

expansão industrial, com a substituição das pequenas pelas grandes empresas, em 

melhores condições de adicionar os avanços técnicos aos seus processos, dentre 

outros fatores que impediam uma concorrência adequada, o outrora repudiado 

monopólio estatal8, passou a embasar estruturalmente a criação de monopólios 

privados no Estado Liberal.9 

 

                                            
5
 LEAL, Rogério Gesta. Teoria do Estado. Cidadania e poder político na modernidade. 2. ed. 

Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001. p. 155. 
6
 “Muito antes do advento do Cristianismo, desenvolveu-se a noção de que o ser humano individual tem 
qualidades e potencialidades inatas merecedoras do mais alto respeito. Com um rasgo de razão ou 
vontade divina, todo e cada indivíduo deve ser respeitado e ter a liberdade de buscar sua auto-
realização. [...] São as liberdades individuais de pensamento, expressão, crença, etc.; civis que 
indicam os canais e as áreas livres e positivas da atividade e da participação humanas; sociais, que 
correspondem ao que chamamos de oportunidades de mobilidade social, sendo que todos têm a 
possibilidade de alcançar uma posição na sociedade compatível com suas potencialidades”. 
STRECK, Lenio Luiz; MORAIS, José Luis Bolzan de. Ciência política e teoria de Estado. 5. ed. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 58-59. 

7
 DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos da teoria geral do Estado. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 1995. 
p. 235. 

8
 Neste sentido, o monopólio estatal outrora criticado está relacionado ao período mercantilista, o qual 
acabava por desvirtuar o mercado. BORGES, Alexandre Walmott. A ordem econômica e 
financeira da Constituição e os monopólios. Curitiba: Juruá, 2001. p. 27. 

9
 BORGES, Alexandre Walmott. A ordem econômica e financeira da Constituição e os monopólios. 
Curitiba: Juruá, 2001. p. 29. 
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Tal dominação econômica acabou por gerar insatisfação dentre os “iguais”, 

em oposição aos “mais iguais”10, e, conseqüentemente, imbuiu, naqueles, o 

sentimento de coletividade. 

 

Com sua lição, Silva corrobora esta afirmação: 

O individualismo e o abstencionismo ou neutralismo do Estado liberal 
provocaram imensas injustiças, e os movimentos sociais do século passado 
e deste especialmente, desvelando a insuficiência das liberdades 
burguesas, permitiram que se tivesse consciência da necessidade da justiça 
social.

11
 

Neste passo, o Estado aumenta sua intervenção na esfera econômica, ao 

passo que se torna provedor da infra-estrutura para o capital, passando a deter, 

inclusive, alguns monopólios, como o de emissor da moeda.12 

 

Assim, relevante é considerar as observações feitas por Leal sobre a relação 

entre o Estado e a economia que, especialmente após as duas grandes guerras 

mundiais, foi modificada profundamente, “fazendo a comunicação e dependência de 

ambos algo irreversível”. Nesse sentido, o autor prossegue: 

A intervenção do Estado na economia, além de indicar um fato político 
consumado, modifica profundamente as relações Estado/sociedade e incide 
sobre as formas legislativas, sobre a representação política e sobre a 
determinação das funções do Estado, agora acrescidas de novas e 
múltiplas exigências.

13
 

Dada a inviabilidade de manter os paradigmas do Estado Liberal, 

especialmente em relação ao desenvolvimento econômico, diante do clamor dos 

                                            
10

 ORWELL, 1951 apud GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988. 12. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2007. p. 22. 

11
 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 
2001. p. 119. 

12
 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 
2007. p. 25. 

13
 LEAL, Rogério Gesta. Teoria do Estado. Cidadania e poder político na modernidade. 2. ed. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001. p. 149. 



11 

 

movimentos sociais14 por políticas que atendessem às demandas da coletividade e 

do fortalecimento do Estado como provedor do bem-estar social, se estruturam os 

pilares do Estado Social de Direito. 

 

A respeito desta fase de transição do Estado Liberal para o Estado Social, 

destacam Streck e Morais: 

[...] a percepção minimalista do Estado, atuante apenas para a segurança 
individual, é, senão desfeita, deslocada, pois a sua função passa a ser a de 
removedor de obstáculos para o autodesenvolvimento dos homens pois, 
com um maior número de indivíduos podendo usufruir das mais altas 
liberdades, estar-se-ia garantindo efetivamente o cerne liberal, qual seja: a 
liberdade individual, dando-se valor novo e fundamental à igualdade de 
oportunidades e a uma certa opção solidária.

15
 

O descontentamento social e o clamor das massas sugerem a instituição de 

um Estado Social “mitigador de conflitos sociais e pacificador necessário entre o 

trabalho e o capital”. Neste sentido, aponta Bonavides, como propulsora do Estado 

Social de Direito, a forma violenta pela qual o capitalismo liberal espoliava o 

trabalhador. 16 

 

Neste contexto, o Estado avoluma sua esfera de intervenção social e 

econômica, através de políticas voltadas aos trabalhadores, à educação, à saúde, e 

à regulação do mercado, ressalvada “sua adesão à ordem capitalista, princípio 

cardeal a que não renuncia”.17 

 

Grau complementa a afirmação de Bonavides sobre a escolha do sistema 

capitalista no Estado Social de Direito justificando que é a possibilidade de garantir a 

                                            
14

 Destaca-se o termo com o intuito de contextualizá-lo. Para tanto, cita-se, inicialmente, a definição de 
opinião (pública) construída por Rousseau, extraída da obra de Bonavides: “lei gravada menos no 
mármore ou no bronze do que no coração dos cidadãos”. ROUSSEAU, apud BONAVIDES, Paulo. 
Ciência política. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 484. A partir deste esclarecimento, tem-se 
que este clamor dos movimentos sociais está relacionado à reação de uma massa social organizada 
contra o Estado Liberal, fundada na construção de uma opinião pública acerca da necessidade de 
constituição de um Estado para todas as classes e não apenas guardião de direitos de interesse da 
classe burguesa. 

15
 STRECK, Lenio Luiz; MORAIS, José Luis Bolzan de. Ciência política e teoria de Estado. 5. ed. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 62. 

16
 BONAVIDES BONAVIDES, Paulo. Do Estado liberal ao estado social. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 
1996. p. 177-185. 

17
 BONAVIDES, Paulo. Do Estado liberal ao estado social. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 1996. p. 184. 
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preservação deste sistema a razão pela qual o Estado foi chamado para atuar sobre 

o domínio econômico.18 

 

Ao encontro da caracterização do Estado social, vem outra reflexão de 

Bonavides: 

A intervenção do Estado na economia, corresponde por igual a intervenção 
do Estado na Sociedade, que é uma sociedade cada vez mais politizada, 
heterogênea e complexa. Intervindo como cidadão, contribuinte e 
consumidor, o homem do Estado social é o homem do grupo, do sindicato, 
da igreja, da profissão, que busca organizar-se para manter sobre o 
processo decisório, com toda a eficácia possível, a representação autônoma 
de seus interesses.

19
 

Embora este novo modelo estatal tenha apresentado avanços em relação ao 

transposto modelo liberal clássico, no que se refere às políticas públicas, o Estado 

Social de Direito não demonstrava eficácia na função de provedor de justiça social, 

nem na de garantidor dos ideais democráticos de acesso do povo aos processos 

políticos decisórios. 

 

Streck e Morais, oportunamente, apontam as possíveis razões do insucesso 

do ora aludido modelo estatal, especialmente na América Latina: 

As peculiaridades do desenvolvimento dos países da América Latina – 
processo de colonização, séculos de governos autoritários, industrialização 
tardia e dependência periférica – não permitiram a gestação e o 
florescimento de um Estado de Bem-Estar Social, ou algo que a ele se 
assimilasse. O intervencionismo estatal confunde-se historicamente com a 
prática autoritária/ditatorial, construindo-se o avesso da idéia de Estado 
Providência, aumentando as distâncias sociais e o processo de 
empobrecimento das populações. Assim, a tese de que em países 
periféricos, de desenvolvimento tardio, o papel do Estado deveria ser o de 
intervenção para a correção das desigualdades, não encontrou terreno fértil 
em terras latino-americanas. Ao contrário, a tese intervencionista sempre 
esteve ligada ao patrimonialismo das elites herdeiras do colonialismo. Isso é 
perfeitamente aplicável ao caso brasileiro, onde o intervencionismo estatal, 
condição de possibilidade para a realização da função social do Estado, 
serviu tão-somente para a acumulação de capital e renda em favor de uma 
pequena parcela da população.

20
 

                                            
18

 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 
2007. p. 45. 

19
 BONAVIDES, Paulo. Teoria do Estado. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 1995. p. 221. 

20
 STRECK, Lenio Luiz; MORAIS, José Luis Bolzan de. Ciência política e teoria de Estado. 5. ed. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 81. 
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Dessa forma, cabível identificar a dicotomia existente entre os países que 

efetivamente vivenciaram a experiência do Walfer State21, e aqueles, como o Brasil, que 

não tiveram suas benéficas políticas implementadas, como fator de homogeneização 

social22. 

 

Por conseguinte, emerge a concepção do Estado Democrático de Direito, 

figurando como provedor da justiça social e da participação democrática23 sem que, 

necessariamente, intervenha de forma absoluta na esfera econômica. 

 

Para Silva, o Estado Democrático de Direito “se funda no princípio da 

soberania popular” e visa “realizar o princípio democrático como garantia geral dos 

direitos fundamentais da pessoa humana”.24 

 

Neste sentido, pode-se verificar a importância do princípio democrático para a 

consolidação do Estado Democrático de Direito. É um princípio fundamental, o qual 

o Estado não pode se furtar de preservar. 

 

Ainda sobre esta concepção de Estado discorrem Streck e Morais: 

O Estado Democrático de Direito tem um conteúdo transformador da 
realidade, não se restringindo, como o Estado Social de Direito, a uma 
adaptação melhorada das condições sociais de existência. Assim, o seu 
conteúdo ultrapassa o aspecto material de concretização de uma vida digna 
ao homem e passa a agir simbolicamente como fomentador da participação 
pública no processo de construção e reconstrução de um projeto de 
sociedade, apropriando-se do caráter incerto da democracia para veicular 

                                            
21

 O termo deve ser compreendido à luz do conceito de Estado-providência, ou seja, um Estado que 
tem por função não apenas a proteção dos direitos à vida e à propriedade, mas que tem o dever de 
atuar de forma positiva, através de mecanismos como a redistribuição de renda, a regulamentação 
das relações sociais, responsável por determinados serviços coletivos. ROSANVALLON, Pierre. A 
crise do Estado-providência. Goiânia: Editora da UFG; Brasília: Editora da UnB, 1997. p. 19-20. 

22
 Ou seja, as políticas implementadas pelo Estado Social, especialmente no Brasil, não foram capazes 
de atingir o nível de favorecimento pretendido por todas as camadas sociais, gerando favorecimento 
de uma minoria já favorecida pelas condições econômicas, as chamadas camadas médio-superiores 
da sociedade. STRECK, Lenio Luiz; MORAIS, José Luis Bolzan de. Ciência política e teoria de 
Estado. 5. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 83. 

23
 Bonavides pluriadjetiva participação democrática através da concepção de democracia mais povo, 
assim: “povo participante, povo na militância partidária, povo no proselitismo, povo nas urnas, povo 
elemento ativo e passivo de todo o processo político, povo, enfim, no poder”. BONAVIDES, Paulo. 
Teoria constitucional da democracia participativa: por um direito constitucional de luta e 
resistência, por uma nova hermenêutica, por uma repolitização da legitimidade. 2. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2003. p. 50-51. 

24
 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 
2001. p. 121. 
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uma perspectiva de futuro voltada à produção de uma nova sociedade, 
onde a questão da democracia contém e implica, necessariamente, a 
solução do problema das condições materiais de existência.

25
 

Assim, imperioso é reconhecer, à luz do princípio da soberania popular, o 

importante papel desempenhado pela sociedade neste Estado. Corroborando esta 

afirmação, Canotilho destaca: “Só o princípio da soberania popular segundo o qual 

‘todo o poder vem do povo’ assegura e garante o direito à igual participação na 

formação democrática da vontade popular”.26 

 

Ao prosseguir na análise dos elementos de constituição do Estado 

democrático de direito, adentra-se na seara econômica destacando, em relação ao 

papel desempenhado pelo Estado, o exame de Borges ao referir que as ações deste 

Estado são racionais e sistematizadas, acabando por viabilizar, assim, a 

preservação do capitalismo.27 

 

Também faz alusão à preservação do capitalismo Derani ao afirmar que este 

“[...] só garante sua identidade à medida que mercado e Estado submetem suas leis 

à preservação deste sistema”.28 Portanto, resta aqui demonstrada a importância da 

análise dos conceitos de sistema econômico paralelamente ao estudo sobre as 

teorias de constituição de Estado. 

 

Pelo exposto, pode-se considerar que “a veiculação de novos processos e 

técnicas de produção, associados à modificação das relações de apropriação 

econômica dos bens de produção, e a tecnicização dos processos de gestão e 

legitimação do conhecimento”, elementos caracterizadores do novo perfil do 

capitalismo, são responsáveis, também, pelas profundas transformações ocorridas 

na forma de organização das relações sociais, econômicas e do Estado.29 

 

                                            
25

 STRECK, Lenio Luiz; MORAIS, José Luis Bolzan de. Ciência política e teoria de Estado. 5. ed. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 97. 

26
 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da Constituição. 7. ed. 
Coimbra: Almedina, 2003. p. 100. 

27
 BORGES, Alexandre Walmott. A ordem econômica e financeira da Constituição e os 
monopólios. Curitiba: Juruá, 2001. p. 36. 

28
 DERANI DERANI, Cristiane. Direito ambiental econômico. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 74. 

29
 LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patryck de Araújo. Direito ambiental na sociedade de risco. 
Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2004. p. 11. 
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Acerca das transformações do Estado a partir das questões econômicas e 

financeiras, com o intuito de contextualizá-las à realidade latino-americana, cabe, 

ainda, destacar a crítica tecida pelo autor argentino Salomoni, a respeito da 

necessidade de bem definir as competências assumidas pelo Estado no final do 

século XX e início do século XXI, como meio de “armonizacíon de las 

Administraciones Públicas”, uma vez isto implica no estabelecimento das bases das 

denominadas Reformas de Estado. Pois, segundo o autor, os: 

[...] dichos procesos de reforma que se llevan a cabo especialmente en 
sudamérica, en su gran mayoría, no han sido producto del necesario debate 
situado, esto es, desde los propios subsistemas político, social, económico y 
jurídico, sobre el mejor modelo al cual se aspira, vinculando Estado con 
sociedad e individuo dentro de ese determinado contexto cultural, 
relacionando, a su vez, ordenamiento jurídico, potestades y derechos, sino 
que, por el contrario, obedecen principalmente a cuestiones económicas y 
financieras de esos Estados empobrecidos, u otras cuestiones contingentes, 
que determinan uns reforma sin modelo, o mejor, un modelo que tiene su 
raíz particular en otros contextos, pero que intenta ser universalizado a 
través de la ideología dominante sin atender a la particularidad a la cual se 
pretende aplicar.

30
 

A partir da observação deste encadeamento de transformações pelas quais 

passaram os modelos sociais, políticos e econômicos de Estado ao longo da 

história, se torna possível contextualizar a opção do constituinte brasileiro por 

instituir o Estado Democrático de Direito, conforme enunciado do Art. 1º da 

Constituição Federal. 

 

As bases estruturantes do proposto modelo de Estado estão arroladas nos 

incisos do artigo inaugural da Carta Constitucional. Nesse sentido, Reale destaca 

que os elementos responsáveis por diferenciar o modelo do Estado Democrático de 

Direito adotado pelo Brasil são, da mesma forma, responsáveis por caracterizá-lo.31  

 

                                            
30

 SALOMONI, Jorge Luis. Reforma del Estado y mercosur: hacia la construcción de um derecho 
público comunitario. In: SUNDFELD, Carlos Ari; VIEIRA, Oscar Vilhena (Org.). Direito global. São 
Paulo: Max Limonad, 1999. p. 140. 

31
 REALE, Miguel. O Estado democrático de direito e o conflito de ideologias. São Paulo: 
Saraiva, 1998. p. 3. 
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A soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana32, os valores sociais 

do trabalho, a livre iniciativa e o pluralismo político são as bases de sustentação 

deste novo Estado proposto pelos constituintes da década de 1980. 

 

Dentre os elementos mencionados no artigo inaugural da Constituição 

Federal, notadamente, pela pertinência de sua abordagem neste trabalho, destaca-

se a “livre iniciativa”. 

 

Segundo Grau, a liberdade está principiologicamente consagrada pela 

Constituição Federal de 1988 “como fundamento da República Federativa do Brasil 

e como fundamento da ordem econômica”. Portando, ressalta o autor, que:  

[...] não se pode reduzir a livre iniciativa, pela qual consagrada no art. 1º, IV 
do texto constitucional, meramente à feição que assume como liberdade 
econômica ou liberdade de iniciativa econômica.[...] Ou – dizendo-o de 
modo preciso: livre iniciativa não se resume, aí, a ‘princípio básico do 
liberalismo econômico’ ou a ‘liberdade de desenvolvimento da empresa’ 
apenas – à liberdade única do comércio, pois. Em outros termos: não se 
pode visualizar no princípio tão-somente uma afirmação do capitalismo.

33
 

A partir desta concepção, há de se reconhecer as muitas faces do termo livre 

iniciativa, da mesma forma em que há de se reconhecer a incontestável face que 

este termo assume quando da análise a partir dos elementos basiladores da ordem 

econômica brasileira, enunciada no art. 170 da Constituição Federal, ou seja, sua 

interpretação como liberdade de iniciativa econômica. 

 

                                            
32

 Este é um conceito a ser destacado em razão da importância que possui, não só para caracterização 
do Estado democrático de direito como também para a concepção de um Estado democrático de 
direito ambiental. Sarlet, em sua obra centrada na análise da “dignidade da pessoa humana”, 
ressalta, inicialmente, que uma definição clara e satisfatória do conceito, sob a ótica do Direito, é “no 
mínimo difícil de ser obtida”. E prossegue ressalvando que tal conceituação não deve ser feita de 
maneira “fixista”, especialmente quando reconhece que este é um conceito em “permanente processo 
de construção e desenvolvimento”. Assim, propõe a definição (jurídica) do conceito da seguinte 
forma: “[...] temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida 
em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e 
da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que 
assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como 
venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e 
promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em 
comunhão com os demais seres humanos”. SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa 
humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988. 5. ed. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2007. p. 62. 

33
 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 
2007. p. 202. 
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A interpretação da Constituição a partir dos princípios da ordem econômica 

leva à identificação da opção do constituinte pelo modelo econômico capitalista. 

Todavia, não ao modelo liberal capitalista clássico, conforme observa Borges: 

A sociedade e Estado brasileiro estão vinculados pelas normas 
constitucionais, a atingir objetivos. É o Estado Brasileiro um implementador 
de políticas públicas, nas palavras de Eros Grau. Estado que exercita 
formas de intervenção na vida social que não se limitam a prover a 
segurança aos cidadãos e a produção do Direito, e sim, na forma de 
polítcas públicas abrangentes (ação ampliada). É ordem normativa de um 
regime/forma de capitalismo intervencionista, um Estado que atua no 
domínio econômico conformando a ordem social e econômica. E uma das 
maneiras desta sua ação (do Estado) – relembremos que dentro do sistema 
capitalista em um peculiar regime/forma – pode ser empreendida, por 
expressão constitucional, em forma de monopólios – art. 177. O Estado 
brasileiro pode (deve) exercer intervenção – explorar diretamente atividade 
econômica - quando de relevante interesse coletivo ou por motivos de 
segurança nacional – art. 173 e parágrafos.

34
 

Após analisar as circunstâncias político-econômicas na qual a Constituição 

Federal de 1988 foi concebida, adentramos no ponto alto desta exposição quando 

passamos a analisar a preocupação da Assembléia Nacional Constituinte brasileira 

com a questão ambiental.  

 

Vale-se das observações de Silva para delimitar o marco da preocupação em 

tutelar juridicamente o meio ambiente: “O problema da tutela jurídica do meio ambiente 

se manifesta a partir do momento em que sua degradação passa a ameaçar, não só o 

bem-estar, mas a qualidade da vida humana, se não a própria sobrevivência do ser 

humano”.35 

 

Já Medeiros, delimita o marco da positivação da tutela internacional ambiental 

da seguinte forma: 

Esse interesse, de ordem mundial, tem a sua primeira manifestação na 
Convenção ocorrida em Paris no ano de 1902, com o escopo de defender 
as aves úteis à agricultura e, posteriormente, é consagrado com a 
promulgação da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948 e 
pela declaração de Estocolmo sobre Meio Ambiente Humano, de 1972.

36
 

                                            
34

 BORGES, Alexandre Walmott. A ordem econômica e financeira da Constituição e os 
monopólios. Curitiba: Juruá, 2001. p. 36. 

35
 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 9. 

36
 MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura de. Meio ambiente: direito e dever fundamental. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2004. p. 43. 
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Na mesma obra, a referida autora, citando Trindade, destaca que “o processo 

de internacionalização da proteção ambiental dá-se a partir da Declaração de 

Estocolmo, a respeito do Meio Ambiente Humano de 1972”.37 Ao passo que tal 

Declaração é considerada uma extensão da Declaração Universal dos Direitos do 

Homem, proclamando, dentre outros ditames, os que seguem: 

O ‘homem é, a um tempo, resultado e artífice do meio que o circunda, o 
qual lhe dá o sustento material e o brinda com a oportunidade de 
desenvolver-se intelectual, moral e espiritualmente. [...] Os dois aspectos do 
meio ambiente, o natural e o artificial, são essenciais para o bem-estar do 
homem e para que ele goze de todos os direitos humanos fundamentais, 
inclusive o direito à vida mesma’. Por isso, a ‘ proteção e melhora do meio 
ambiente é uma questão fundamental que afeta o bem-estar dos povos e o 
desenvolvimento econômico do mundo inteiro; é um desejo urgente dos 
povos de todo o mundo e um dever de todos os governos’. [...] a ‘defesa e a 
melhora do meio ambiente para as gerações presentes e futuras converteu-
se num objetivo imperioso para a humanidade e deverá ser perseguido, ao 
mesmo tempo que o são as metas fundamentais já estabelecidas da paz e 
do desenvolvimento econômico e social em todo o mundo e em 
conformidade com ambas’.

38
 

No mundo, “o ambientalismo passou a ser tema de elevada importância nas 

constituições mais recentes”. Países como Portugal, Bulgária, Cuba e União 

Soviética foram os precursores das Constituições caracterizadamente 

ambientalistas.39 

 

Oportunamente, para explicitar a influência das reflexões internacionais sobre 

proteção ambiental no surgimento da consciência ecológica no direito brasileiro, cita-

se Séguin: “[...] a incorporação de princípios internacionais ao ordenamento jurídico 

brasileiro enseja uma concepção jusambientalista compromissada com o bem-estar 

das gerações futuras”.40 

 

Assim, chega-se à análise da Constituição brasileira, sobre a qual, 

inicialmente, cabe destacar as considerações expostas por Silva, ao referi-la como a 

“primeira a tratar deliberadamente da questão ambiental” e considerá-la uma 

“Constituição eminentemente ambientalista”.41 

                                            
37

 MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura de. Meio ambiente: direito e dever fundamental. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2004. p. 42. 
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 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 36. 

39
 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 22. 

40
 SÉGUIN, Elida. O direito ambiental: nossa casa planetária. Rio de Janeiro: Forense, 2000. p. 24. 

41
 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 26. 
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Por consequência, encontra-se na Carta Constitucional brasileira a 

positivação do direito a um meio ambiente equilibrado e a imputação, ao Poder 

Público e à coletividade, do dever de defendê-lo e preservá-lo, projetando essa 

responsabilidade ao atingimento das futuras gerações. Este é o cerne da questão 

ambiental na Constituição Federal de 1988 e encontra-se enunciado no caput do art. 

22542. 

 

A inserção do tema ambiental na Constituição brasileira e as 

responsabilidades atribuídas ao Estado, advindas desta positivação, trouxeram ao 

ordenamento jurídico brasileiro uma nova concepção de Estado. 

 

Nesse sentido, relevante faz-se destacar a observação de Carvalho sobre o 

tema, valendo-se disso para introduzir o conceito de Estado Democrático de Direito 

Ambiental ao presente estudo: 

Após a constitucionalização da matéria ambiental no art. 255 da 
Constituição Federal de 1998, internaliza-se um novo objetivo às funções 
estatais: a proteção do meio ambiente. Com isso, o Estado democrático 
ambiental trata-se do Estado que leva o meio ambiente como um critério de 
aferição para tomar suas decisões.

43
 

A respeito destas novas competências estatais atinentes à proteção ambiental 

e o conseqüente estabelecimento de um novo modelo estatal, o renomado autor, 

estudioso do tema, Canotilho destaca: 

No seu conjunto, as dimensões jurídico-ambientais e jurídico-ecológicas 
permitem falar de um Estado de direito ambiental e ecológico. O Estado de 
direito, hoje, só é Estado de direito se for um Estado protector do ambiente 
e garantidor do direito ao ambiente.

44
 

Prosseguindo sua análise, refere que, em contrapartida, “[...] o Estado 

ambiental e ecológico só será Estado de direito se cumprir os deveres de 

                                            
42

 “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. BRASIL. Constituição (1988). 
Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. Disponível 
em:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 03/Constituicao/Constituiçao.htm>. Acesso em: 19 ago. 2013. 

43
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juridicidade impostos à actuação dos poderes públicos”45, deste modo, faz menção 

ao necessário estabelecimento de princípios constitucionais que sejam capazes de 

nortear a atuação estatal e, ao mesmo tempo, ressalvar os interesses ambientais e 

ecológicos.  

 

Destas considerações e da verificação do texto constitucional, pode-se 

afirmar que, ao menos formalmente, estes requisitos de composição de um Estado 

democrático de direito ambiental foram atendidos pela atual ordem constitucional 

brasileira. 

 

Ainda a respeito da formação do Estado Democrático de Direito Ambiental, é 

oportuno considerar a reflexão de Carvalho sobre o pilar democrático neste modelo 

estatal, após a constitucionalização do meio ambiente: 

[...] o direito ambiental impõe ao Estado uma alteração no pilar democrático 
deste: há um verdadeiro enfraquecimento da democracia representativa em 
prol de formas de participação direta dos cidadãos (por exemplo, através 
das audiências públicas em processos de licenciamento). O fortalecimento 
da democracia direta ou participativa em processos de tomada de decisão, 
que repercutem ou podem repercutir na qualidade ambiental, tem por 
justificativa o fato de que as conseqüências das decisões tomadas acerca 
das questões ambientais não se prolongam apenas pelos períodos em que 
os representantes ocupam seus cargos políticos, mas propagam-se anos e 
gerações à frente.

46
 

Mais uma vez, conforme demonstrado em diversas passagens desta 

pesquisa, as transformações sociais e econômicas se mostram preponderantes para 

a transformação das estruturas estatais e a conseqüente determinação de suas 

competências. 

 

Em vias de concluir a análise proposta para este ponto, destaca-se a 

interpretação concedida por Leite, ao exemplo de gestão ambiental instituído pela 

Carta Magna brasileira de 1988: 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é extremamente 
aberta, em sentido democrático ambiental, pois, [...] no seu art. 225, busca a 
participação de todos na defesa e na preservação do meio ambiente. Nesse 

                                            
45
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sentido, todo problema de política ambiental só poderá ser resolvido quando 
reconhecida a unidade entre cidadãos, Estado e meio ambiente, e 
garantidos os instrumentos de ação conjunta.

47
 

Este é o contexto a partir do qual analisaremos a defesa do meio ambiente do 

trabalho como princípio da ordem econômica, na constituição brasileira. Ou seja, a 

partir da concepção de que a Constituição brasileira é, irrefutavelmente, uma 

Constituição que alça aos mais altos patamares de proteção ao meio ambiente e, 

consequentemente, a proteção ao meio ambiente do trabalho. 

 

Mas, antes, cabe realizar breve reflexão acerca da tutela constitucional do 

meio ambiente do trabalho, em linhas gerais, para, então, analisarmos com 

propriedade o dever de proteção ambiental como parte integrante dos ditames 

constitucionais acerca da ordem econômica. 

                                            
47
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3 O MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

AMBIENTAL 

Para que seja possível apresentar o conceito de meio ambiente do trabalho, 

inicialmente, merece definição o conceito de meio ambiente, o qual não se encontra 

inserido no texto constitucional, embora a previsão contida no art. 3º, inciso I, da Lei 

6.938/81 – Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, tenha sido recepcionada48 

pela Constituição Federal.  

 

Assim, tem-se pelo conceito legal de meio ambiente o seguinte: “[...] conjunto 

de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 

permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.49 

 

Silva define meio ambiente como “[...] a interação do conjunto de elementos 

naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida 

em todas as suas formas” e acrescenta que tal conceito compreende três aspectos: 

o meio ambiente artificial, cultural e natural, ou físico, sendo que, para o autor, o 

meio ambiente do trabalho se insere no primeiro.50 

 

O principal enunciado da Constituição, acerca do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, está no já mencionado caput do art. 225: 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
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Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.

51
 

E o meio ambiente do trabalho, inserido no conceito geral de meio ambiente, 

goza da mesma prerrogativa, haja vista que inexiste a possibilidade do indivíduo-

trabalhador ter qualidade de vida sem que esta atinja, também, seu ambiente de 

trabalho.52 

 

Além do art. 225, podemos observar a tutela do meio ambiente do trabalho, 

em âmbito constitucional, nos enunciados do art. 7º, XXII53 e 200, VIII54. O primeiro 

trata diretamente dos direitos dos trabalhadores à redução dos riscos inerentes ao 

trabalho e, o segundo, no dever do Sistema Único de Saúde de colaborar com a 

proteção do meio ambiente do trabalho. 

 

Padilha, inclusive, faz a distinção entre a tutela mediata e imediata do meio 

ambiente do trabalho na Constituição. Segundo a autora: 

[...] a tutela mediata do meio ambiente do trabalho encontra-se no próprio 
texto do art. 225 da Constituição Federal, uma vez que a expressão “meio 
ambiente”, ali referida, abrange todos os seus aspectos, inclusive o do meio 
ambiente do trabalho. [...] Por sua vez a tutela imediata denota-se na 
referência específica ao meio ambiente do trabalho, constante do art. 200, 
VIII, da Constituição Federal [...].

55
 

Mas para iniciar adequadamente esta análise acerca da tutela constitucional 

do meio ambiente do trabalho e da defesa deste como princípio da ordem 

econômica, faz-se necessária a definição do conceito. 
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Fiorillo, que classifica o meio ambiente do trabalho como mais um aspecto do 

conceito geral de meio ambiente, embora não indissociável da noção de direito à 

vida, assim o conceitua: 

[…] local onde as pessoas desempenham suas atividade laborais, sejam 
remuneradas ou não, cujo equilíbrio está baseado na salubridade do meio e 
na ausência de agentes que comprometam a incolumidade físico-psíquica 
dos trabalhadores, independente da condição que ostentam (homens ou 
mulheres, maiores ou menores, celetistas, servidores públicos, autônomos 
etc...).

56
 

Nota-se que a maior parte dos autores, assim como Fiorillo, apresentam o 

meio ambiente sob quatro aspectos: natural, artificial, cultural e do trabalho, 

diferentemente do citado Silva, em que pese todos referirem que esta é uma mera 

subdivisão didática, como esclarece Sady: 

Essa separação, dá-se, todavia, apenas para fins didático-classificatórios; 
uma vez que é preciso ver o bem jurídico meio ambiente como um conjunto 
de interações em marcha, em que a degradação de um setor acaba por 
acalderar-se para outro.

57
 

Assim, dando seguimento à definição do conceito, necessário mencionar 

Giampietro, que define o meio ambiente do trabalho como “um complexo de bens 

imóveis e móveis de uma empresa e de uma sociedade, objeto de direitos subjetivos 

privados e de direitos invioláveis da saúde e da integridade física dos trabalhadores 

que o frequentam”.58 

 

Já para Silva, o meio ambiente do trabalho pode ser definido como “o local 

em que se desenrola boa parte da vida do trabalhador, cuja qualidade de vida está, 

por isso, em íntima dependência com a qualidade daquele ambiente”.59 

 

A definição apresentada por Silva deixa clara a estreita relação entre a 

proteção do meio ambiente do trabalho, objeto desta análise, com o eleito bem 

maior, no Estado brasileiro e em muitos outros: a vida.  
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Padilha, no mesmo sentido, ressalta que todas as definições, amplas ou não, 

“dão-nos conta da autonomia conceitual do meio ambiente do trabalho, no sentido 

de que seu objeto é a salvaguarda do homem no seu ambiente de trabalho contra as 

formas de degradação da sua sadia qualidade de vida”.60 

 

Nesta senda, ainda, oportuno faz-se citar Trindade, quando este traça a 

tangência entre o direito fundamental à vida e o direito a um meio ambiente 

saudável. O autor introduz o tema fazendo referência à definição do conceito de 

direito fundamental à vida: 

Tomando em sua dimensão ampla e própria, o direito fundamental à vida 
compreende o direito de todo ser humano de não ser privado de sua vida 
(direito à vida) e o direito de todo ser humano de dispor de meios 
apropriados de subsistência e de um padrão de vida decente (preservação 
da vida, direito de viver).

61
 

Assim, o autor prossegue sua análise com o intuito de demonstrar que o 

direito a um meio ambiente sadio constitui-se em prosseguimento do direito à vida: 

O caráter fundamental do direito à vida torna inadequados enfoques 
restritos do mesmo em nossos dias; sob o direito à vida, em seu sentido 
próprio e moderno, não só se mantém a proteção contra qualquer privação 
arbitrária da vida, mas além disso encontram-se os Estados no dever de 
‘buscar diretrizes destinadas a assegurar o acesso aos meios de 
sobrevivência’ a todos os indivíduos e todos os povos.

62
  

Tem-se, portanto, a pacificação de entendimento acerca da correlação entre 

o direito fundamental à vida e o direito à preservação de um meio ambiente sadio63 

como instrumento de consecução do primeiro.  

 

Assim, torna-se claro que, para a preservação da vida humana e 

conseqüente atendimento ao direito à vida, faz-se imperiosa a criação de 
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instrumentos e políticas capazes de evitar e corrigir eventuais riscos que ameacem a 

manutenção de um meio ambiente equilibrado.  

 

E é em face dessa indissociável relação, já referida, que o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado foi alçado ao patamar de direito fundamental 

na Constituição brasileira. 64 

 

Nesse sentido, destaca Benjamin que, de forma geral, embora não 

uniformemente, a doutrina valora-o como sendo um direito fundamental.65 

 

Tal menção é necessária uma vez que esse direito não está arrolado dentre 

os direitos fundamentais expressamente mencionados na Constituição, o que não 

reduz sua relevância, haja vista toda a fundamentação que o justifica e o enunciado 

do parágrafo segundo do art. 5º: “Os direitos e garantias expressos nesta 

Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 

adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa seja 

parte”.66 

 

Buscando tecer um breve histórico acerca da positivação constitucional do 

direito fundamental ao meio ambiente, cabe mencionar as lições de Canotilho a este 

respeito:  

A Constituição Portuguesa de 1976 é das primeiras a positivar 
constitucionalmente o ambiente como direito fundamental. Logo a seguir é a 
Espanha que expressis verbis consagra na Constituição de 1978 o direito 
de todos a 'desfrutar de um meio ambiente adequado para o 
desenvolvimento da pessoa bem como o dever de conservar' (art. 45.º). Os 
enunciados linguísticos dos dois textos constitucionais ibéricos foram 
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claramente influenciados pela Conferência de Estocolmo de 1972 sobre o 
ambiente.

67
 

Na mesma senda, Silva complementa:  

Esse novo direito fundamental foi reconhecido pela Declaração do Meio 
Ambiente, adotada pela Conferência das Nações Unidas, em Estocolmo, 
em junho de 1972, cujos 26 princípios constituem prolongamento da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. 

68
 

Assim, não resta dúvida que a Declaração de Estocolmo das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente Humano (1972) representou o primeiro marco histórico-

normativo da proteção do meio ambiente equilibrado como um direito humano, 

compreendendo a qualidade do ambiente como fator indispensável para uma vida 

com dignidade.”69 

 

Por isso, não só o caput do art. 225 aponta para a concepção de um direito 

fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, mas sua análise, em 

conjunto, com os enunciados dos arts. 1º, inciso III 70 e 5º, caput 71, ambos da 

Constituição.  

 

A referida ligação do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 

com o princípio da dignidade da pessoa humana e o direito à vida se dá exatamente 

em face do já referido, ou seja, sem aquele, não há como conceber a 

perfectibilização destes. 
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No âmbito do Direito ambiental do trabalho, o bem ambiental objeto de 

proteção abarca a vida do trabalhador como membro da sociedade e como 

indivíduo, razão pela qual deverá ser preservado de todas as formas possíveis.72 

 

Neste ponto, cumpre trazer à baila a reflexão de Oliveira acerca da questão 

do homem e seu ambiente de trabalho: 

O homem passa a maior parte da sua vida útil no trabalho, exatamente no 
período da plenitude de suas forças físicas e mentais, daí porque o trabalho, 
frequentemente, determina o seu estilo de vida, influencia nas condições de 
saúde, interfere na aparência e apresentação pessoal e até determina, 
muitas vezes, a forma da morte.

73
 

Outra reflexão importante acerca do tema é o debate sobre a natureza jurídica 

do direito ao meio ambiente do trabalho equilibrado. Indubitavelmente, trata-se de 

um direito de terceira geração, chamada por Sarlet, Marinoni e Mitidiero de 

dimensão74 e para os quais a nota distintiva em relação aos direitos das demais 

dimensões “reside basicamente na sua titularidade transindividual (ou 

metaindividual), muitas vezes indefinida e indeterminável”.75 

 

No mesmo sentido, esclarece Moraes: 

[...] modernamente, protege-se, constitucionalmente, como direitos de 
terceira geração os chamados direitos de solidariedade e fraternidade, que 
englobam o direito a um meio ambiente equilibrado, uma saudável 
qualidade de vida, ao progresso, à paz, à autodeterminação dos povos e a 
outros direitos difusos.

76
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Ainda para esclarecer o caráter difuso desse direito fundamental, cumpre 

mencionar as reflexões de Melo acerca do tema: 

É difusa a sua natureza, ainda, porque as consequências decorrentes da 
sua degradação, como, por exemplo, os acidentes de trabalho, embora com 
repercussão imediata no campo individual, atingem, finalmente, toda a 
sociedade, que paga a conta final.

77
 

Sady defende que o direito ao meio ambiente do trabalho ecologicamente 

equilibrado é difuso genericamente e, concretamente, muitas vezes, se apresenta 

como coletivo ou individual. Segundo o autor, isso se dá porque a poluição do meio 

ambiente do trabalho não ameaça, diretamente, a vida da sociedade como um todo, 

“mas a vida dos trabalhadores que estão todos os dias a labutar no local poluído”.78 

 

Por fim, em relação à natureza pública do direito ambiental e privada do 

direito do trabalho, dicotomia que necessita de revisão para se tratar 

adequadamente da matéria, Padilha destaca: 

[...] é relevante destacar que o meio ambiente do trabalho, embora se 
encontre numa seara comum ao Direito do Trabalho e ao Direito Ambiental, 
distintos serão os bens juridicamente tutelados por ambos, uma vez que, 
enquanto o primeiro se ocupa preponderantemente das relações jurídicas 
havidas entre empregado e empregador, nos limites de uma relação 
contratual privatística, o Direito Ambiental, por sua vez, irá buscar a 
proteção do ser humano trabalhador contra qualquer forma de degradação 
do ambiente onde exerce sua atividade laborativa.

79
 

Dessa maneira, por não se ter qualquer pretensão de esgotar o tema, 

concluímos o exame da tutela constitucional do meio ambiente do trabalho, com foco 

no direito fundamental o meio ambiente do trabalho ecologicamente equilibrado, 

como forma de fundamentar a análise que se segue, ou seja, da defesa do meio 

ambiente do trabalho como princípio da ordem econômica brasileira. 
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4 DEFESA DO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO: PRINCÍPIO DA ORDEM 

ECONÔMICA 

O desenvolvimento econômico fora concebido a partir da necessidade de se 

atender às crescentes demandas de uma parcela da humanidade, também em 

crescimento. Segundo Fábio Nusdeo, o desenvolvimento econômico “envolve uma 

série infindável de modificações de ordem qualitativa e quantitativa, de tal maneira a 

conduzir a uma mudança radical de estrutura da economia e da própria sociedade”.80 

 

Nessa preocupação com as mutações qualitativas insere-se a preocupação 

com a questão ambiental, uma vez que, conforme refere o aludido autor, “já não se 

pode ignorar a origem e o destino dos materiais de que se serve o sistema 

econômico na sua atividade produtora”. 81 

 

Silva também propõe uma análise correlata entre desenvolvimento econômico 

e meio ambiente: 

O desenvolvimento econômico tem consistido, para a cultura ocidental, na 
aplicação direta de toda a tecnologia gerada pelo Homem no sentido de 
criar formas de substituir o que é oferecido pela Natureza, com vista, no 
mais das vezes, à obtenção de lucro em forma de dinheiro; e ter mais ou 
menos dinheiro é, muitas vezes, confundido com melhor ou pior qualidade 
de vida. [...] Mas o conforto que o dinheiro compra não constitui todo o 
conteúdo de uma boa qualidade de vida. 

82
 

Como se vê, para dar início à exposição acerca da defesa ambiental como 

princípio da ordem econômica, opta-se pelo estabelecimento da relação entre meio 

ambiente e economia. 

 

Mas para subsidiar a apresentação dos pressupostos constitucionais que 

estabelecem o dever de observação dos ditames protecionistas do meio ambiente, 

diante do dever estatal de promoção do desenvolvimento econômico, faz-se 

necessária a definição de alguns conceitos. 
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Embora o cerne da questão da proteção constitucional ambiental gire em 

torno da qualidade do meio ambiente, individualmente, deverão ser considerados os 

bens integrantes desse todo para, só assim, tornar ao alcance da coletividade um 

meio ambiente equilibrado83. 

 

Desse modo, no que tange à classificação dos bens ambientais como bens 

juridicamente protegidos, em conseqüência dos reflexos que sua proteção traz para 

o equilíbrio ambiental, cabe destacar a observação feita por Machado: 

Os bens que integram o meio ambiente planetário, como água, ar e solo, 
devem satisfazer as necessidades comuns de todos os habitantes da Terra. 
As necessidades comuns dos seres humanos podem passar tanto pelo uso 
como pelo não uso do meio ambiente. Desde que utilizável o meio 
ambiente, adequado pensar-se em um meio ambiente como ‘bem de uso 
comum do povo’.

84
 

Em contraponto à aludida concepção, merece destaque a menção feita por 

Séguin ao Direito Romano, valendo-se, também, das observações de Farias, para 

traçar a comparação à atual concepção sobre bens ambientais: 

No Direito Romano, aspectos ambientais eram qualificados como res 
nullius, suscetíveis de utilização sem limite por todos os indivíduos. Nos 
tempos modernos se transformaram em bens comuns sobre os quais uma 
maior intensidade de utilização, fruto da industrialização, começa a ameaçar 
o aproveitamento coletivo.

85
 

A conservação dos bens ambientais torna-se, assim, imperiosa para a 

consecução do dever de defesa ambiental, bem como o estabelecimento coerente 

das necessidades de sua utilização. 

 

Dessa forma, o direito ambiental surge com a incumbência de “estabelecer 

normas que indiquem como verificar as necessidades de uso dos recursos 

ambientais”. Nesse sentido, Machado prossegue sua crítica sobre o uso dos 

recursos naturais, alertando: 
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Não basta a vontade de usar esses bens ou a possibilidade tecnológica de 
explorá-los. É preciso estabelecer a razoabilidade dessa utilização, 
devendo-se, quando a utilização não seja razoável ou necessária, negar o 
uso, mesmo que os bens não sejam atualmente escassos.

86
 

Tendo em vista a interferência proporcionada pela economia sobre a 

disponibilidade e utilização dos bens ambientais, em razão do caráter que estes 

habitualmente assumem nos processos produtivos, verificar-se-á a questão a partir 

do surgimento da concepção de utilização de bens ambientais como recurso viável 

para o desenvolvimento econômico. 

 

A correlação entre recursos naturais e economia remonta aos primórdios do 

“desenvolvimento da produção industrial”. Conforme refere Derani, “aço, carvão, 

ferro, alimento, representaram condições decisivas para a revolução industrial”, 

muito embora, neste período, tais recursos ainda não fossem representados 

monetariamente. Nesta análise a citada autora prossegue até constatação da 

possibilidade de aferição econômica para o bem natural: 

Cidades cresceram e minguaram à medida que os recursos naturais que 
sustentavam o seu desenvolvimento desapareciam. Isto desvenda a 
existência de um valor econômico do bem natural condicionado pela sua 
existência e relacionado com o potencial de uma sociedade em apropriá-lo 
para o desenvolvimento da sua atividade econômica.

87
 

Os bens ambientais despontaram como elementos de suma importância para 

o desenvolvimento econômico das nações de tal modo que sua escassez e 

impossibilidade de aproveitamento passaram a ser sinônimo de dependência e 

subdesenvolvimento. 

 

Surge disso a concepção acerca da importância de serem observados pela 

economia os ditames protecionistas ambientais, como meio de preservação, 

inclusive, do desenvolvimento das atividades econômicas. 

 

Antunes pondera a consideração da questão ambiental pela economia 

quando menciona: 
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A economia [...] tem o papel de determinar, segundo critérios racionais, qual 
é o limite de alteração ambiental tolerável e que não ponha em risco a 
própria continuidade da vida, entendida como o conjunto das atividades que 
são desenvolvidas socialmente.

88
 

Nesse sentido, há que se considerar que a “prevalência dos mecanismos da 

economia de mercado é limitada pela proteção ao meio ambiente”89, especialmente 

do Estado brasileiro, conforme se verá. 

 

A justificativa para tal proposição está na apreciação feita por Antunes acerca 

do tema: 

[...] inexiste proteção ambiental quando há uma pressão irresistível sobre os 
recursos naturais, que se funda na pobreza e na miséria, e que, na ilusão 
de superá-las, aliena e consome os recursos ambientais por preços vis, 
alimentando um ciclo sansárico de mais pobreza, miséria e degradação 
ambiental.

90
 

Ou seja, para um satisfatório desenvolvimento das atividades econômicas, é 

notória a necessidade de adaptação da economia às orientações da proteção 

ambiental, como meio de equilíbrio entre necessidades e disponibilidade de 

recursos.  

 

O debate que está e permanecerá em tela por muitos e muitos anos é este, 

até que se encontrem meios alternativos que, gradualmente, substituam o consumo 

desenfreado de recursos naturais, especialmente os não-renováveis, como 

instrumento de desenvolvimento econômico. 

 

Em suma, merece apreciação a forma como Derani considera o antagonismo 

estabelecido entre ecologia e economia: 

[...] a ecologia está assentada numa descrição de tempo e espaço, e os 
processos de transformação de matéria-prima são exercidos sobre um 
conjunto finito. A economia, ou melhor, o modo de produção moderno, não 
leva em consideração tempo e espaço, tomando os recursos naturais como 
infinitos e inesgotáveis, justificando a necessidade de um contínuo 
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crescimento, que se revela por uma geração constante de valor-início e 
finalidade de toda a produção.

91
 

A partir desta reflexão, forçoso concluir que os ditames da proteção ambiental 

foram introduzidos dentre os princípios constitucionais da ordem econômica 

brasileira, especialmente pela necessidade de adequar tal interpretação, 

habitualmente feita pela economia em relação à utilização dos recursos naturais, à 

realidade posta em relação à finitude destes recursos, como meio, inclusive, de 

preservação do direito humano à vida humana. 

 

A conclusão semelhante se pode chegar ao analisar a necessidade de defesa 

do meio ambiente do trabalho, como fator indispensável à promoção do dever 

enunciado no próprio caput  do art. 170 da Constituição, o qual informa que a ordem 

econômica funda-se na livre iniciativa e na “valorização do trabalho humano”.92 

 

Neste sentido, Fernandes defende que: 

[...] dada a centralidade do trabalho na organização social, não descuidou o 
legislador de conformar a atividade econômica com os valores fundantes do 
Estado brasileiro ao dispor que a ordem econômica fundamenta-se na 
'valorização do trabalho humano e na livre iniciativa e tem por finalidade 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social’ 
(CF, art. 170, caput). Vale dizer, por previsão constitucional, o exercício da 
atividade econômica somente será legítimo na medida em que propiciar a 
consecução dos valores essenciais que emanam da dignidade humana.

”93
 

Persistindo na análise do artigo, observamos que o inciso VI traça como 

princípio da ordem econômica a defesa do meio ambiente, incluído neste, o meio 

ambiente do trabalho.94 
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Ou seja, não apenas os bens relacionados ao meio ambiente natural estão 

resguardados pelos ditames do art. 170, mas também os bens atinentes ao meio 

ambiente do trabalho, dentre os quais, com maior relevo, estão a dignidade, a saúde 

e a vida do trabalhador. 

 

Segundo Oliveira, particularizando ao Direito do Trabalho o princípio geral de 

direito à saúde, previsto no art. 196 da Constituição: 

[...] pode-se concluir que a manutenção do ambiente de trabalho saudável é 
direito do trabalhador e dever do empregador. O empresário tem a 
prerrogativa da livre-iniciativa, da escolha da atividade econômica e dos 
equipamentos de trabalho, mas, correlatamente, tem obrigação de manter o 
ambiente do trabalho saudável.

95
 

No mesmo sentido, observa Fernandes que a defesa do meio ambiente é um 

dos princípios norteadores da atividade econômica que busca assegurar uma 

existência digna “reconhecendo-se a intrínseca interdependência entre sadia 

qualidade de vida e a preservação do meio ambiente, inclusive o meio ambiente do 

trabalho”.96 

 

Então, aqui, justifica-se a análise realizada no tópico anterior, acerca do 

direito fundamental ao meio ambiente do trabalho ecologicamente equilibrado pois, 

assim como esse está ligado ao princípio da dignidade da pessoa humana, também 

está ligado à efetivação do direito à vida, conforme já referido. 

 

Da mesma forma que para um satisfatório desenvolvimento econômico há 

que se estabelecer um equilíbrio entre necessidade-disponibilidade dos recursos 

naturais, assim será em relação à exploração da mão-de-obra. 

 

Acerca do tema, destaca Padilha: 

Não é possível vislumbrar a realidade do trabalho sem a concomitante 
visualização da atividade econômica. O trabalho do homem situa-se em 
cada etapa do processo produtivo. Por outro lado, não há atividade 
econômica sem influência ou afetação no meio ambiente que, por sua vez, 
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deve ser preservado buscando-se o necessário equilíbrio na tensão desses 
interesses, já que a busca da sobrevivência humana deve respeitar a 
manutenção das bases naturais da vida, essenciais à própria atividade 
econômica.

97
 

Ou seja, forçoso concluir que a promoção da dignidade, da saúde e da vida 

do trabalhador, por meio da manutenção do meio ambiente do trabalho saudável, é 

efetivamente o que sustenta a atividade econômica, proporcionando seu 

desenvolvimento, além de ser um dever a ela inerente e inafastável. 

 

Chegando ao ponto alto da exposição, observamos que para além do 

regramento contido na CLT, mais especificamente no Capítulo V, “Da segurança e 

medicina do trabalho”, de conteúdo eminentemente privatista, a proteção à 

dignidade, à saúde e à vida do trabalhador possui respaldo de grande força na tutela 

constitucional do meio ambiente do trabalho. 

 

Isso significa que o empregador, condutor da atividade econômica, além da 

observação das regras contidas na consolidação trabalhista acerca da matéria, 

deverá observar as regras mater existentes no capítulo da Ordem Econômica e 

financeira e, especialmente, a expressa no art. 225 e incisos da Constituição 

Federal, além das decorrentes dessas, acerca da proteção ao meio ambiente do 

trabalho. 

 

A respeito do tema, Oliveira expõe uma crítica de grande relevância para o 

presente estudo: 

É curioso constatar que o Direito Ambiental tem mais receptividade na 
sociedade e nos meios jurídicos, quando comparado com a proteção 
jurídica à saúde do trabalhador. O seu prestígio é tamanho que 
praticamente ninguém defende a sua flexibilização, como vem ocorrendo 
com os direitos trabalhistas. É provável que a explicação para essa 
diversidade de tratamento resida no fato de que o Direito Ambiental leva em 
conta o risco de exclusão do futuro de todos, enquanto o direito à saúde 
ocupacional só abrange a categoria dos trabalhadores. Defendemos, 
portanto, que todos os avanços obtidos no campo do Direito Ambiental 
devem ser estendidos para beneficiar o trabalhador e o meio ambiente do 
trabalho. Não faz sentido a norma ambiental proteger todos os seres vivos, 
mas não contemplar o trabalhador, o produtor direto dos bens de consumo, 
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que, muitas vezes, se consome no processo produtivo, sem a proteção legal 
adequada.

98
 

O reconhecimento da conexão existente entre a tutela do direito ambiental e 

do direito do trabalho, faz nascer a necessidade de se reinterpretar tradicionais 

institutos de proteção do trabalhador. 

 

A exemplo, cumpre mencionar o aduzido por Ferreira e Figueiredo, ao 

analisar a questão dos adicionais de insalubridade e periculosidade, direitos 

tradicionalmente lembrados quando se fala em meio ambiente do trabalho: 

A percepção do adicional não extingue o risco. O empregador deve, de 
todas as formas, buscar minimizar os riscos existentes de fato em sua 
atividade econômica, fornecendo o material de proteção necessário, 
investindo em segurança e treinamento. Ele deve, como forma de 
concretizar o direito do empregado à integridade física, provê-lo de toda a 
técnica existente e capaz de afastar o risco, posto que esta redução é uma 
previsão constitucional.

99
 

Acerca dessa proposta de enlace entre o Direito do Trabalho e o Direito 

Ambiental, Sady esclarece: 

[...] esse é um ponto de encontro onde o Direito do Trabalho se redescobre 
em face de um problema de grande monta que tem remanescido submerso. 
Não se fala mais em mero conjunto de normas regulamentares, mas em um 
campo do Direito onde diversos ramos da ciência se encontram para 
enfrentar uma das maiores problemáticas trazidas com a Revolução 
Industrial.

100
 

Mais que isso, sob a ótica do surgimento da sociedade de risco101, percebe-se 

o agravamento dos problemas inicialmente oriundos do desenvolvimento econômico 

industrial e, hoje, reflexos do desenvolvimento econômico pós-industrial, os quais se 

distinguem, segundo Carvalho, em relação os riscos ambientais que geram.  
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Para o autor, há de se reconhecer a transição da Teoria do Risco Concreto 

(sociedade industrial) para a Teoria do Risco Abstrato (sociedade de risco), “cujo 

escopo consiste em controlar o futuro e evitar frustrações, e não apenas a atribuição 

de responsabilizações civis a danos já materializados”. 102 

 

Leite, também analisando essa nova configuração da sociedade, destaca: 

O que se discute, nesse novo contexto, é a maneira pela qual podem ser 
distribuídos os malefícios que acompanham a produção de bens, ou seja, 
verifica-se a autolimitação desse tipo de desenvolvimento e a necessidade 
de redeterminar padrões de responsabilidade, segurança, controle, 
limitação e consequências do dano.

103
 

E não há como conceber, atualmente, o meio ambiente do trabalho sem os 

reflexos da sociedade de risco, razão pela qual se propõe o fortalecimento dos seus 

institutos de proteção, como ocorre na presente pesquisa. 

 

Vislumbrar a defesa do meio ambiente do trabalho como princípio da ordem 

econômica e meio de atingimento da sua diretriz norteadora, a valorização do 

trabalho humano, nada mais é do que repisar que a responsabilidade do 

empregador, no que atine à saúde e segurança do empregado, não se restringe às 

normas específicas de direito do trabalho, contidas na CLT. 

 

Faz-se uso do termo “repisar” haja vista que tais ditames estão contidos no 

texto original da Constituição de 1988, ou seja, desde sua promulgação imputam a 

responsabilidade de defesa do meio ambiente do trabalho àqueles que exploram a 

atividade econômica. 

 

Oliveira defende a associação dos conceitos de Direito Ambiental com os de 

Direito do Trabalho, como forma de fortalecimento da proteção ao meio ambiente do 

trabalho e da saúde do trabalhador e conclui que:  
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É curioso constatar que o Direito Ambiental tem mais receptividade na 
sociedade e nos meios jurídicos, quando comparado com a proteção 
jurídica à saúde do trabalhador. O seu prestígio é tamanho que 
praticamente ninguém defende a sua flexibilização, como vem ocorrendo 
com os direitos trabalhistas. É provável que a explicação para essa 
diversidade de tratamento resida no fato de que o Direito Ambiental leva em 
conta o risco de exclusão do futuro de todos, enquanto o direito à saúde 
ocupacional só abrange a categoria dos trabalhadores. Defendemos, 
portanto, que todos os avanços obtidos no campo do Direito Ambiental 
devem ser estendidos para beneficiar o trabalhador e o meio ambiente do 
trabalho. Não faz sentido a norma ambiental proteger todos os seres vivos, 
mas não contemplar o trabalhador, o produtor direto dos bens de consumo, 
que, muitas vezes, se consome no processo produtivo, sem a proteção legal 
adequada.

104
 

Por isso, a partir de agora, analisaremos a contribuição que os princípios 

basilares do Direito Ambiental tem a oferecer ao Direito do Trabalho, em relação ao 

tema em questão. 

 

Todavia, com o intuito de fazer notar a relevância dos princípios para o 

embasamento da pesquisa, parte-se de uma breve exposição sobre o papel 

desempenhado por estes no Direito Ambiental. 

 

Fiorillo menciona que Direito Ambiental deve ser considerado uma ciência 

autônoma, ou seja, independente dos demais ramos do direito, especialmente por 

possuir princípios diretores próprios.105 

 

Em razão das características específicas inerentes ao direito ambiental nota-se 

que os princípios que o informam diferem dos princípios norteadores dos demais ramos 

do direito.106 Devendo-se, ainda, considerar que os primeiros se sobrepõem aos outros 

em razão de sua origem constitucional. 

 

É o que defende Antunes ao declarar que “o Direito Ambiental não se encontra 

situado em ‘paralelo’ a outros ‘ramos’ do Direito”. Segundo o autor, “o Direito Ambiental 

é um direito de coordenação entre esses diversos ‘ramos’”, razão pela qual “impõe aos 
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demais setores do universo jurídico o respeito às normas que o formam”, já que 

sancionadas pela norma constitucional.107 

 

Uma vez traçada a diferenciação entre os princípios de Direito Ambiental e os 

demais princípios do direito, o que acaba por conferir aos primeiros a devida 

importância, passa-se à consideração do papel desempenhado por aqueles dentro do 

Direito Ambiental, onde, inicialmente, devem ser considerados como informadores dos 

seus objetivos. 

 

Segundo Nobre Júnior et al., os princípios desempenham a função de se 

“projetar para todas as normas ambientais, norteando os operadores e salvado-os 

de dúvidas ou lacunas na interpretação das normas ambientais”.108 

 

No mesmo contexto, Derani menciona que os princípios de Direito Ambiental 

devem ser considerados como “construções teóricas que visam a melhor orientar a 

formação do direito ambiental, procurando denotar-lhe uma certa lógica de 

desenvolvimento, uma base comum presente nos instrumentos normativos”.109 

 

Pelo exposto, faz-se notar que todas as orientações advindas dos princípios 

ambientais deverão condizer com a concretização do princípio constitucional 

ambiental de maior hierarquia, ou seja, o princípio da proteção ao meio ambiente, o 

qual, por sua vez, apresenta-se como concretizador do princípio-mor do direito à 

vida. 

 

Diante destas proposições, ainda com o intuito de estabelecer a relação dos 

princípios com o desenvolvimento do presente estudo, cabe destacar a menção feita 

por Antunes às finalidades básicas dos princípios ambientais. 

 

Conforme o aludido autor, em primeira instância, os princípios devem visar à 

proteção da vida, “em qualquer forma que esta se apresente”. A seguir, destaca seu 

papel de “garantir um padrão de existência digno para os seres humanos desta e 
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das futuras gerações”. Por fim, o ilustre autor informa que deverão, os princípios, 

“conciliar os dois elementos anteriores com o desenvolvimento econômico 

ambientalmente sustentado”.110 

 

Diante dessa breve exposição acerca dos princípios de Direito Ambiental, em 

razão da pertinência e relação entre estes e as finalidades mencionadas por 

Antunes, elegem-se três dentre todos os princípios já mencionados pela doutrina, 

para embasar a abordagem proposta nesta pesquisa: os princípios da Prevenção e 

Precaução e o princípio do Desenvolvimento Sustentável, sobre os quais passa-

se a discorrer. 

4.1 Princípios da Prevenção e da Precaução 

Para a adequada análise destes princípios, faz-se necessária a menção a 

alguns conceitos que facilitam a compreensão da questão.  

 

Assim, primeiramente, cabe definir o conceito de impacto ambiental, que, 

sinteticamente, é “uma modificação brusca causada ao meio ambiente”111. Ressalta-

se que tal definição abarca, além da concepção clássica de impacto ambiental, a 

noção de dano ambiental. 

 

Todavia, ressalta Carvalho que, embora estejam intimamente ligados os 

conceitos de impacto e dano ambiental, há distinção entre ambos. Para o autor, “o 

sistema jurídico operacionaliza uma subdivisão interna do impacto ambiental”: 

Os impactos ambientais dividem-se em impactos ambientais (stricto sensu), 
compreendidos como as atividades que, não obstante ocasionarem 
perturbações no meio, não se configuram como alterações 
significativamente adversas a ponto de exigirem uma reparação, e danos 
ambientais, tidos como aqueles eventos que causam perturbações 
intoleráveis, ou seja, significativa alteração adversa no meio ambiente, e 
que, por isso, são ensejadores de reparação civil.

112
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Desse modo, embora seja tênue a linha que distingue tais noções, viabilizada 

pela aplicação do princípio do limite de tolerabilidade113, tal distinção faz-se 

importante uma vez que os princípios da prevenção e precaução têm, segundo 

Machado, “o dever jurídico de evitar a consumação de danos ao meio ambiente”. 

(grifo nosso).114 

 

Tendo em vista que o escopo do princípio da prevenção é evitar a ocorrência 

de danos ambientais, já que estes, em grande parte, são irreversíveis e irreparáveis, 

merece definição o conceito de dano, o qual, para Leite, é ambivalente pois: 

[...] designa, certas vezes, alterações nocivas ao meio ambiente e outras, 
ainda, os efeitos que tal alteração provoca na saúde das pessoas. Dano 
ambiental significa, em uma primeira acepção, uma alteração indesejável ao 
conjunto de elementos chamados meio ambiente, como, por exemplo, a 
poluição atmosférica; seria, assim, a lesão ao direito fundamental que todos 
têm de gozar e aproveitar o meio ambiente apropriado. Contudo, em 
segunda conceituação, dano ambiental engloba os efeitos que estas 
modificação geram na saúde das pessoas e em seus interesses.

115
 

Estabelecida a distinção entre impacto ambiental e dano ambiental, essencial 

para a definição dos princípios da prevenção e precaução, passa-se ao estudo 

específico destes. 

 

Segundo Fiorillo, a Constituição Federal de 1988 adotou expressamente o 

princípio prevenção “ao preceituar, no caput do art. 225, o dever do Poder Público e da 

coletividade de proteger e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras 

gerações”.116 

 

O princípio da prevenção, também é denominado princípio da atuação 

preventiva, segundo Leite, “implica um mecanismo antecipatório do modo de 
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desenvolvimento da atividade econômica, mitigando e avaliando os aspectos 

ambientais negativos”.117 

 

A respeito do caráter antecipatório da avaliação ambiental, imposto pelo princípio 

em tela, ao desenvolvimento das atividades econômicas, Aragão discorre: 

A especial importância da prevenção no plano da protecção do ambiente é 
perfeitamente compreensível e corresponde ao aforismo popular ‘mais vale 
prevenir do que remediar’. O bom senso determina que, em vez de 
contabilizar os danos e tentar repará-los, se tente sobretudo antecipar e 
evitar a ocorrência de danos, por algumas razões bastante evidentes que 
vão desde a justiça ambiental à simples racionalidade econômica, passando 
pela justiça inter-temporal.

118
  

Depreende-se, portanto, que o objetivo principal do princípio da prevenção é 

estabelecer diretrizes para que, no desenvolvimento das atividades econômicas, se 

antevejam as conseqüências negativas que podem ser provocadas ao meio 

ambiente, evitando prejuízos à qualidade ambiental, bem como à qualidade de vida 

humana, uma vez que, conforme já mencionado, muitas vezes estes se configuram 

em danos irreversíveis. 

 

Corrobora a esta proposição o discurso de Machado em relação ao escopo do 

princípio da prevenção, segundo o qual, tal princípio almeja “prevenir e evitar na 

origem as transformações prejudiciais à saúde humana e ao meio ambiente”. Sendo 

que cabe a todo ser humano “estar atento ao seu meio ambiente e não agir sem a 

prévia avaliação das conseqüências”.119 

 

Para Leite, a responsabilidade de agir preventivamente à concretização do dano 

“deve ser vista como uma responsabilidade compartilhada, exigindo uma atuação de 

todos os setores da sociedade, cabendo ao Estado criar instrumentos normativos e 

política ambiental preventiva”.120 
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Outrossim, necessário ressaltar que o princípio da prevenção prevê a análise 

de riscos concretos121 que possam ameaçar o meio ambiente e que as análises 

realizadas, neste contexto, o são “sobre a base de conhecimentos já adquiridos 

sobre uma determinada intervenção no meio ambiente”.122 

 

É a partir desta ponderação que se pode estabelecer a distinção entre o 

Princípio da Prevenção e o Princípio da Precaução, habitualmente entendidos como 

sinônimos pela doutrina, muito embora, diante das avaliações realizadas a partir do 

entendimento de diversos autores, entende-se como não o sendo. 

 

A definição do conceito do Princípio da Prevenção difere da definição do 

Princípio da Precaução. Enquanto o primeiro objetiva inibir a ocorrência de danos 

concretos, conforme já referido, o segundo pretende obstar a ocorrência de danos 

produzidos por riscos abstratos, ou seja, riscos ainda não totalmente conhecidos 

cientificamente. 

 

Para melhor elucidar a questão, opta-se por apresentar, em paralelo, os dois 

conceitos, tendo por escopo a comparação. Assim, vale-se da explicação de Aragão 

acerca do princípio da prevenção: 

[...] O princípio da prevenção implica então a adopção de medidas 
previamente à ocorrência de um dano concreto, cujas causas são bem 
conhecidas, com o fim de evitar a verificação desses danos ou, pelo menos, 
de minorar significativamente seus efeitos.

123
 

Em relação ao Princípio da Precaução, traz-se a menção de Leite, 

notoriamente embasada nos ditames do princípio 15 da Declaração do Rio de 

Janeiro, segundo o qual “sempre que houver perigo da ocorrência de dano grave ou 

irreversível, a ausência de certeza científica absoluta não deverá ser utilizada como 
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razão para se adiar a adoção de medidas eficazes, a fim de impedir a degradação 

ambiental”.124 

 

Carvalho bem ilustra a realidade que inspira a efetivação do Princípio da 

Precaução, ao tratar da sociedade de risco. Segundo o autor, “a sociedade 

contemporânea é marcada por um processo de transição de uma matriz industrial 

em direção à sua forma pós-industrial”.125 

 

Assim, a economia que estava baseada em uma “forma produtiva industrial 

massificada”, estruturada “sobre as criações tecnológicas que redundaram no 

maquinismo”, passou a sofrer interferências oriundas da “explosão tecnológica e 

científica ocorrida nas últimas décadas”, as quais acabaram por gerar “novas formas 

pós-industriais de perigos e riscos”, criando, conseqüentemente, problemas 

ecológicos de alta complexidade, capazes de refletir diretamente nas condições de 

vida dos seres humanos.126 

 

Fernandes destaca que, no meio ambiente do trabalho, o Princípio da 

Precaução tem aplicação “em todas as situações de incerteza sobre a 

potencialidade danosa de determinado produto químico ou biológico cujo 

conhecimento sobre possíveis efeitos toxicológicos sobre a saúde humana e o meio 

ambiente ainda é precário”.127 

 

Cumpre ressaltar, ainda, que outros riscos abstratos são produzidos do 

desenvolvimento da atividade econômica, especialmente em decorrência do 

surgimento e manipulação de novas tecnologias, o que também não se afasta da 

realidade do meio ambiente do trabalho. 

 

Faz-se pertinente mencionar, também, a análise feita por Fernandes acerca 

do Princípio da Prevenção, da mesma forma, perfeitamente aplicável à Precaução: 

                                            
124

 LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do individual ao coletivo, extrapatrimonial. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2000. p. 47. 

125
 CARVALHO, Délton Winter de. Dano ambiental futuro: a responsabilização civil pelo risco 

ambiental. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2008. p. 65. 
126

 CARVALHO, Délton Winter de. Dano ambiental futuro: a responsabilização civil pelo risco 
ambiental. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2008. p. 65-68. 

127
 FERNANDES, Fábio. Meio ambiente geral e meio ambiente do trabalho: uma visão sistêmica. 

São Paulo: LTr, 2009. p. 106. 



46 

 

A efetividade do princípio da prevenção no meio ambiente do trabalho além 
de poupar vidas, transfere da sociedade e do Estado que financiam a 
seguridade social, este cada vez mais impotente e ineficaz na proteção dos 
riscos sociais, para as empresas que devem, de uma vez por todas, incluir a 
variável ambiental trabalhista como prioridade e custo do seu 
empreendimento.

128
 

Isso significa nada além do que internalizar as externalidades negativas, ação 

já tão debatida no âmbito do Direito Ambiental “puro”. 

 

E, em se tratando do meio ambiente do trabalho, encontramos a notória 

orientação para observância dos princípios ora analisados no inciso XXII do art. 7º 

da Constituição Federal, o qual informa que são direitos dos trabalhadores “a 

redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 

segurança”, corroborando o já exposto por Ferreira e Figueiredo. 

 

Como bem analisa Oliveira, com essa exposição, não se pretende criar novas 

responsabilidades, nem se está a tratar de questões abstratas, mas, apenas, 

apontar para um dever já existente, presente na Constituição há mais de duas 

décadas, em que pese não tenha sido devidamente compreendida sua verdadeira 

dimensão e natureza principiológica.129 

 

Outro princípio basilar do Direito Ambiental que tem reflexo direto na proposta 

deste estudo é o princípio do desenvolvimento sustentável, o qual passaremos a 

analisar. 

4.2 Desenvolvimento Sustentável 

Inicia-se o exame deste princípio valendo-se das palavras de Antunes para 

definir o conceito de desenvolvimento sustentável: “A articulação entre o direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado com o direito ao desenvolvimento é o 

que dá base ao direito ao desenvolvimento sustentável”.130 
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Tal princípio emerge como o mais adequado para a análise das variáveis: 

economia e meio ambiente, pois orienta sobre a impossibilidade de bloquear-se o 

desenvolvimento econômico, ao mesmo tempo em que preceitua sobre o dever de 

resguardar a exploração dos recursos naturais ao limite que eles sejam capazes de 

atender às necessidades presentes, sem condenar as gerações futuras à sua 

privação. O equilíbrio entre estes elementos revela-se a única forma de promoção 

da sustentabilidade. 

 

Além do mais, este princípio pondera a questão da qualidade de vida 

humana, conforme se pode observar a partir da definição do seu conceito, quando 

se tem que o desenvolvimento sustentável, também chamado por parte da doutrina 

de ecodesenvolvimento, “[...] consiste na possível e desejável conciliação entre o 

desenvolvimento, a preservação do meio ambiente e a melhoria da qualidade de 

vida – três metas indispensáveis”.131 

 

Silva, que também reconhece como sinônimo de desenvolvimento 

sustentável, ecodesenvolvimento, o define como um: 

[...] processo criativo de transformação do meio com a ajuda de técnicas 
ecologicamente prudentes, concebidas em função das potencialidades 
deste meio, impedindo o desperdício inconsiderado dos recursos, e 
cuidando para que sejam empregados na satisfação das necessidades de 
todos os membros da sociedade, dada a diversidade dos meios naturais e 
dos contextos culturais.

132
 

Enquanto Machado lembra que “o princípio do ‘desenvolvimento sustentável’ 

está explicitado nos Princípios 3 e 4 da Declaração do Rio de Janeiro/92”: 

‘O direito ao desenvolvimento deve ser exercido de forma tal que responda 
eqüitativamente às necessidades ambientais e de desenvolvimento das 
gerações presentes e futuras’ (n.3), e ‘a fim de alcançar o desenvolvimento 
sustentado a proteção ao meio ambiente deve constituir parte integrante do 
processo de desenvolvimento e não pode ser considerada de forma 
isolada’.

133
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Diante tais exposições, faz-se notória a necessidade de consolidação dos 

conceitos de promoção do desenvolvimento econômico atrelado aos ditames de 

proteção ambiental, como forma de manutenção de uma desejável qualidade de vida 

para os indivíduos e, em nossa análise, para os trabalhadores, muito embora a 

questão nem sempre seja enfrentada assim. 

 

Durante muito tempo, e ainda hoje, alguns setores da economia consideraram 

os ditames de proteção ambiental como um empecilho ao desenvolvimento 

econômico. Nesse sentido, merece destaque a exposição de Milaré acerca dessa 

interpretação, o qual declara que consiste em uma falácia a concepção “ou 

desenvolvimento ou meio ambiente”134, pois não reflete a realidade e a necessidade 

da sociedade contemporânea. 

 

Especialmente por razões como as delineadas é que se reafirma a 

imperatividade da ponderação de princípios como o do Desenvolvimento 

Sustentável na elaboração de quaisquer políticas públicas que versem sobre 

economia e meio ambiente, bem como na condução de qualquer atividade 

econômica. Afinal, nosso Estado é definido como um Estado Democrático de Direito 

Ambiental e a defesa do meio ambiente do trabalho, definitivamente é um princípio, 

inafastável, da ordem econômica. 

 

Por isso, diferente não é para os empreendedores-empregadores que, como 

já observado, detém o dever de promover a defesa do meio ambiente do trabalho, 

valorizando o trabalho humano e reduzindo os riscos inerentes a este. 

 

Milaré reafirma tal proposição ao tratar das políticas ambientais, as quais, 

segundo ele, não devem se assentar “em obstáculo ao desenvolvimento, mas sim 

em um de seus instrumentos, ao propiciar a gestão racional dos recursos naturais, 

os quais constituem a sua base material”.135 
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Merecem destaque, ainda, os conceitos apontados por Derani como 

indispensáveis à compreensão do princípio do desenvolvimento sustentável, o de 

necessidades e o de bem-estar.  

 

Aduz a autora que “podem as sociedades industrializadas gozar da 

comodidade do bem-estar industrial, tão-somente enquanto o mundo ainda não 

totalmente industrializado permanecer desindustrializado”. E assim se faz 

compreender: 

O sentido de bem-estar da economia clássica corresponde à satisfação 
individual de necessidades materiais. Tal satisfação é diretamente 
dependente da queda do custo de produção e do conseqüente crescimento 
do consumo. Para cair o preço e manter o poder de compra, o valor da força 
de trabalho não pode cair; então deve-se reduzir o custo da produção pelo 
barateamento dos recursos naturais e aumentar-se a eficiência tecnológica. 
O primeiro só foi possível com a garantia de preço baixo por países 
exportadores de natureza, o segundo com investimentos em pesquisa 
tecnológica [...].

136
 

Ainda acerca das necessidades humanas, correspondidas pelo bem-estar 

industrial, as quais interferem diretamente na análise sobre as possibilidades de 

limitação produtiva em razão da necessidade da proteção ambiental, Derani 

complementa sua exposição com uma constatação esclarecedora: 

[...] para a manutenção da produção massiva a custos baixos e com 
garantia de um alto nível de emprego, é preciso estimular a necessidade 
individual. Necessidade individual possui um componente subjetivo 
alimentado pela criação de necessidades infindáveis – por meio de métodos 
sistemáticos como pesquisa de mercado e publicidade criando uma 
‘sedução secreta’ – para um consumo contínuo e conseqüente incremento 
da produção econômica. Cada vez fica mais distante alcançar uma 
satisfação plena, ou seja, um bem-estar material.

137
 

Sob esta ótica, consistem em intermináveis as necessidades humanas. 

Concepção à qual se contrapõe a reflexão sobre as realidades postas 

mundialmente, especialmente decorrentes do processo de globalização. 

 

Séguin reflete sobre o tema ao considerar que a globalização é interpretada 

com ambivalência. Segundo a autora, há quem a interprete como “a solução dos 

problemas mundiais pela solidariedade”. Enquanto outros a vêem como uma 
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perversa ameaça de destruição à raça humana, em razão das “atitudes tomadas 

pseudamente para atender às necessidades básicas do homem” como “o 

consumismo exacerbado, o uso de determinadas substâncias e o manejo 

indiscriminado de recursos genéticos”, que acabam por impactar diretamente a 

natureza e as condições de vida no planeta.138  

 

Ponderada parece, deste modo, a teoria de Trindade, o qual considera que “o 

desenvolvimento e a proteção ambiental caminham juntos, de modo indivisível e 

integrado; não podem ser considerados em isolamento um do outro, e ambos são 

tidos hoje como sendo conjuntamente do interesse comum da humanidade”.139 

 

Pelo exposto, é inquestionável a necessidade de se promover o 

desenvolvimento econômico com o fim de produzir riqueza que torne possível a 

erradicação da pobreza no mundo, todavia, para o efetivo usufruto de condições de 

vida digna pelos indivíduos deverão, sobretudo, serem avaliados os reflexos que tal 

desenvolvimento proporciona ao meio ambiente. 

 

Assim, só o equilíbrio entre estes elementos propiciará uma adequada 

condição de vida no planeta, distante da degradação ambiental, impulsionada por 

uma atitude ecossocial. Sobre a qual, discorre Catalan: 

Sob a égide do princípio do desenvolvimento sustentável, as relações 
econômicas de uma sociedade deverão necessariamente obedecer a um 
comportamento ecossocial, e, a partir daí, as atividades empresariais em 
nível mundial precisam passar a ser gerenciadas como nas civilizações 
helênicas, não se gastando mais do que ganha, nem se retirando da 
natureza mais do que se pode repor.

140
 

À luz destas proposições, é possível traçar o paralelo com a relevância da 

observância do princípio do desenvolvimento sustentável na condução da atividade 

econômica, a partir do prisma do meio ambiente do trabalho. 
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Conforme referido no início desta pesquisa, a manutenção da vida do 

empregado, com dignidade e saúde, é condição indispensável à própria atividade 

econômica, uma vez que desta mão-de-obra depende, no mesmo passo que 

depende deste consumidor. 

 

Acerca da importância deste princípio para o direito ambiental do trabalho, 

Fernandes destaca: 

No âmbito do Direito do Trabalho, o princípio do desenvolvimento 
sustentável atua na compatibilização dos princípios do trabalho digno e da 
livre iniciativa. [...] e encontra ampla aplicação, vez que aqui, mais do que 
em qualquer outro ramo do direito, a degradação ambiental atinge 
diretamente a saúde humana. Assim, o desenvolvimento sustentável na 
área trabalhista significa tanto a proteção dos recursos naturais como o 
próprio ambiente de trabalho, sempre tendo por mira a saúde do 
trabalhador.

141
 

Diante do escopo da presente pesquisa, entende-se o desenvolvimento 

sustentável como o princípio capaz de nortear, de forma adequada, a condução dos 

deveres constitucionalmente conferidos aos empreendedores. 

 

E todo o exposto torna clara a necessidade de complementação dos 

tradicionais instrumentos de proteção ao meio ambiente do trabalho, pelos basilares 

princípios do Direito Ambiental, como meio de promover, efetivamente, a dignidade, 

a saúde e proteger o bem maior do trabalhador, a vida. 

 

Para encerrar o exame da questão, cumpre trazer à baila uma importante 

reflexão de Oliveira acerca da necessidade de transformação das concepções em 

relação ao que é proteção do meio ambiente do trabalho: 

É provável que a preocupação com as consequências dos acidentes e das 
doenças ocupacionais tenha desviado os estudos para o campo da 
infortunística, restando pouca dedicação ao desenvolvimento das técnicas e 
das normas de prevenção. Basta mencionar a existência de considerável 
construção doutrinária em torno da reparação dos danos, mas poucos 
estudos jurídicos no sentido de promover efetivamente a segurança e a 
saúde nos locais de trabalho. Em outras palavras, a precedência estava 
centrada nas medidas de assistência, reparação e reabilitação da vítima, 
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em vez de ações de promoção, prevenção e proteção da saúde do 
trabalhador.

142
 

Ocorre que, no atual contexto, face às ameaças da sociedade de risco, não 

se pode conceber a condução da atividade econômica sem a observância de todos 

os deveres há muito estabelecidos pela Constituição, em matéria de meio ambiente 

do trabalho. 

 

E isso porque, como demonstrado ao longo desta exposição, não apenas a 

promoção do direito à vida do trabalhador é dever do empregador, mas também a 

promoção de uma vida digna e com saúde. 

 

Ademais, muitos dos riscos aos quais estão expostos os trabalhadores são 

capazes de gerar danos irreversíveis e irreparáveis, pelo que não se pode conceber 

que a proteção do meio ambiente do trabalho se limite ao pagamento dos adicionais 

de insalubridade e periculosidade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Transcorrido mais de um século de transformações estatais, profundamente 

impulsionadas pelas orientações do capital, emerge o Estado democrático de direito 

ambiental, inteiramente responsável pela promoção de um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado como meio de manutenção da vida na Terra.  

 

Seu comprometimento com o objetivo maior da preservação do meio 

ambiente visa assegurar seu próprio status como Estado de direito, diante da 

impossibilidade de relegar tal responsabilidade, sobretudo, em razão do seu dever 

maior de proteção ao direito fundamental à vida, inconcebível em um meio 

desprovido de qualidade ambiental. 

 

E alçar a direito fundamental o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, incluindo o meio ambiente do trabalho, é, indubitavelmente, necessário, 

haja vista que não há como se conceber a efetivação do princípio da dignidade 

humana e dos direitos à vida e à saúde do trabalhador, sem a observância daquele. 

 

Por isso, se propôs a análise da defesa do meio ambiente do trabalho como 

princípio da ordem econômica, porque, os ditames constitucionais atribuem 

responsabilidades não apenas ao Estado e aos indivíduos, mas, também e com 

grande notoriedade, aos empregadores. 

 

O estudo demonstra a importância da defesa do meio ambiente do trabalho, 

pela atividade econômica, por meio da promoção da dignidade, da saúde e da vida 

do trabalhador, como meio de sustentação dela própria e fator decisivo para o seu 

desenvolvimento. 

 

Ademais, a presente pesquisa permitiu verificar que, para além do regramento 

contido na CLT em relação à segurança e medicina do trabalho, a proteção à 

dignidade, à saúde e à vida do trabalhador possui respaldo de grande força na tutela 

constitucional do meio ambiente do trabalho, justamente em face da determinação 

de sua proteção como sendo um dever inerente e inafastável, previsto no capítulo da 

ordem econômica. 



54 

 

Outrossim, é de suma importância à observância de todo o conteúdo, 

eminentemente, de Direito Ambiental, na condução da questão no âmbito do Direito 

do Trabalho, especialmente em relação aos princípios. 

 

Por esta razão, propõe-se que os princípios da Prevenção, Precaução e 

Desenvolvimento Sustentável sirvam de norte ao empregador, no cumprimento 

desta importante responsabilidade constitucionalmente a ele atribuída.  

 

Os princípios da Prevenção e da Precaução são apresentados como meio 

efetivo de busca do bem estar e da saúde do trabalhador, com vistas a evitar a 

ocorrência de danos que, em sua maioria, podem ser irreversíveis, especialmente 

frente a atual sociedade, considerada de risco. 

 

Já o princípio do desenvolvimento sustentável é apontado como de extrema 

relevância, tendo em vista que, além de ter o condão de nortear a proteção aos 

recursos naturais, norteia a adoção de medidas, pelo empregador, que sejam 

capazes de promover o desenvolvimento da sua atividade e o direito maior a ser 

protegido, a vida do trabalhador. 

 

Conclui-se a pesquisa propondo uma reflexão acerca da necessidade 

observância, pelos condutores da atividade econômica, de todos os deveres há 

muito estabelecidos pela Constituição em matéria de meio ambiente do trabalho e 

não apenas os tradicionalmente observados, pois, face às ameaças da sociedade de 

risco, não há outra forma de conceber a condução da atividade econômica. 
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